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Processual Penal - Embargos de Declaração. Crime contra a vida. 
Homicídio.  Dosimetria  penal.  Rediscussão  de  matéria  já 
apreciada. Inexistência de ponto ambíguo, obscuro, contraditório 
ou  omisso.  Ausência  de  argumentos  capazes  de  infirmar  os 
fundamentos da decisão embargada. Rejeição.

− Os  embargos  declaratórios  não  se  prestam  para  sanar  
eventual  inconformismo  da  parte,  nem  para  suscitar  questão  
nova,  mormente  quando  têm  o  nítido  propósito  de  obter  o  
reexame de questão já satisfatoriamente decidida.

− Devidamente enfrentada a tese quanto à dosimetria penal  
disposta  na  condenação,  inviável  debater,  uma  vez  mais,  a  
questão exaustivamente apreciada.

− Se os argumentos erigidos demonstram apenas a relutância  
da  parte  em instaurar  uma nova  discussão  sobre  controvérsia  
jurídica já enfrentada pelo julgador,  não havendo ambiguidade,  
obscuridade, contradição ou omissão a serem sanados, a rejeição  
dos embargos é medida que se impõe.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos declaratórios, nos termos do voto do 
relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO
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Cuida a espécie de Embargos de Declaração interposto por Alípio 
Bezerra de Melo Neto, em face do venerando acórdão (fs. 851/864 – Vol. IV) proferido 
por esta Egrégia Câmara Criminal, via do qual não se conheceu do recurso interposto 
pelo  Ministério  Público,  rejeitou-se  as  preliminares  e  deu-se  parcial  provimento  ao 
apelo manejado pelo embargante para reduzir a pena anteriormente fixada em 9 (nove) 
anos e 6 (seis) meses de reclusão, para 8 (oito) anos e 4 (quatro) meses de reclusão.

Sustenta  a  d.  Defesa  que  o  aresto,  no  capítulo  relacionado  à 
dosimetria, laborou em flagrante equívoco ao fixar a pena base acima do mínimo legal, 
sem a devida motivação,  violando, sob seu prisma, o art. 591 do Código Penal.

Alega que todas as circunstâncias judiciais dispostas no art. 59 do 
Código Penal são favoráveis ao embargante, eis que a culpabilidade, as circunstâncias, 
os  motivos  do  crime  e  o  comportamento  da  vítima,  foram  avaliados  através  de 
considerações genéricas e dados integrantes do próprio tipo penal.

Pugna  pelo  acolhimento  dos  embargos  com  a  consequente 
reforma da decisão, para que sejam afastados os vícios detectados (fs. 866/869 – Vol. 
IV).

Em homenagem ao princípio do contraditório  e considerando o 
pedido de efeito infringente, determinei a baixa dos autos à instância monocrática e 
abertura de Vistas ao representante do Parquet (f. 891 – Vol. IV).

Devidamente intimado, com vista dos autos (fs. 892-v e 910-v – 
Vol.  IV),  o  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba  optou  por  não  emitir  parecer 
meritório (f. 911 – Vol. IV).

Instada a se pronunciar,  a douta Procuradoria-Geral  de Justiça 
opina pela rejeição dos embargos (fs. 914/919 – Vol. IV).

No essencial, é o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Presentes  os  pressupostos  de  admissão  e  processabilidade, 
conheço dos embargos.

De pronto, rogo vênia aos ilustres advogados para concluir pela 

1 CP - Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade 
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento 
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984).
I - as penas aplicáveis dentre as cominadas;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade;(Redação dada pela Lei nº 7.209,  
de 11.7.1984)
IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de pena, se cabível.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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inexistência de omissão, contradição ou mesmo obscuridade no venerando acórdão 
embargado, tratando-se de julgado que enfrentou devidamente as questões propostas 
no  recurso  de  apelação,  de  forma,  inclusive,  minuciosa,  não  merecendo  qualquer 
reparo.

Insta esclarecer, a princípio, que os embargos de declaração por 
tratar-se  de  via  de  integração  do  julgado,  constituem-se  de  rígidos  contornos 
processuais,  consoante disciplinamento imerso no art.  6192 do Código de Processo 
Penal (CPP), têm o desígnio de esclarecer a sentença ou acórdão, complementando-
os quanto a eventuais pontos ambíguos, obscuros, contraditórios ou omissos, não se 
prestando, pois, a reabrir oportunidade de rediscutir a causa, tampouco se qualificando 
como  instrumento  apto  a  ensejar  a  revisão  da  decisão  por  não  ter  satisfeito  as 
expectativas de qualquer das partes.

In casu, depreende-se das razões dos embargos, que o cerne da 
controvérsia habita no desagrado do ora embargante com o deslinde do processo, eis 
que, apesar de alegar a existência de vício, dita proposição não merece consideração, 
pois os argumentos utilizados para tanto se limitam a repercutir a contenda de matéria 
já julgada.

Como  é  cediço,  nos  termos  do  §  2º3,  do  art.  620  do  CPP,  a 
indicação do ponto ambíguo, obscuro, contraditório ou omisso no decisum objurgado é 
condição sine qua non para que os embargos sejam conhecidos.

Da crítica percuciente dos autos, percebe-se que ao contrário do 
que alega o embargante, houve sim exposição de fundamentação concreta e vinculada 
para a fixação da penas base acima do mínimo legal.

Em verdade,  tanto  os  argumentos utilizados para  a  fixação da 
pena base acima do mínimo legal quanto a análise das circunstâncias judicais, foram 
devidamente  enfrentadas,  pela  sentença  a  quo e  pelo  aresto  impugnado  e, 
devidamente explicitadas em seu dispositivo. Confira:

[…] “II.2.b – DA DOSIMETRIA E DO REGIME RESPECTIVO

De início,  cumpre  destacar  que  a  amplitude  do  efeito  devolutivo  do 
apelo  autoriza  a  segunda  instância  a  rever,  em  profundidade,  os 
aspectos fáticos-jurídicos que, no caso, envolvem a matéria devolvida 
ao  seu  conhecimento,  consistente  na  dosimetria  da  pena  e,  via  de 
consequência, no regime cabível.

Assim, não é necessário,  em caso de inidoneidade dos fundamentos 
declinados  na  sentença,  determinar  a  baixa  dos  autos  para  que  a 
instância  a quo proceda a um novo redimensionamento da sanção, o 

2 CPP - Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou turmas, poderão 
ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando 
houver na sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.

3 CP - Art. 620.  Os embargos de declaração serão deduzidos em requerimento de que constem os 
pontos em que o acórdão é ambíguo, obscuro, contraditório ou omisso.
[…].
§ 2º Se não preenchidas as condições enumeradas neste artigo, o relator indeferirá desde logo o 
requerimento.
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que, desde logo, deve ser feito por este Tribunal de Justiça, contanto 
que não agrave a pena definitiva cominada.

Neste sentido, segue precedente do STF:

EMENTA:  I.  Habeas  corpus  e  recurso  especial.  Não  impede  o 
conhecimento pelo STF de habeas corpus contra decisão de segundo 
grau, que o STJ não haja conhecido de recurso especial interposto do 
mesmo acórdão, se diversos os fundamentos suscitados em cada uma 
das  duas  vias  simultâneas  de  impugnação  do  julgado.  II.  Apelação 
criminal: individualização da pena: devolução ampla. A apelação da 
defesa  devolve  integralmente  o  conhecimento  da  causa  ao 
Tribunal, que a julga de novo, reafirmando, infirmando ou alterando 
os  motivos  da  sentença  apelada,  com  as  únicas  limitações  de 
adstringir-se à imputação que tenha sido objeto dela (cf. Súmula 
453)  e  de  não  agravar  a  pena  aplicada  em  primeiro  grau  ou, 
segundo a jurisprudência consolidada, piorar de qualquer modo a 
situação do réu apelante. Insurgindo-se a apelação do réu contra a 
individualização da pena, não está, pois, o Tribunal circunscrito ao 
reexame dos motivos da sentença: reexamina a causa, à luz do art. 
59  e  seguintes do Código,  e  pode,  para manter  a  mesma pena, 
substituir  por  outras  as  circunstâncias  judiciais  ou  legais  de 
exasperação a que a decisão de primeiro grau haja dado relevo4. 
(grifo nosso)

Em recente assentada, havida em outubro de 2011, a 1ª Turma do STF, 
sob  a  relatoria  da  Exma.  Ministra  Carmem  Lúcia,  reiterou  o 
entendimento  a  que  se  refere  o  julgado  acima,  cuja  ementa  segue 
abaixo transcrita:

EMENTA:  HABEAS  CORPUS.  CONSTITUCIONAL.  PENAL  E 
PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES. 
REFORMATIO  IN  PEJUS.  CONCURSO  DE  ATENUANTE  E 
AGRAVANTE. EFEITO DEVOLUTIVO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
CORRETA  ANÁLISE  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS  NA 
SEGUNDA  INSTÂNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  A  CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA É CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE. PEDIDO DE 
COMPENSAÇÃO  COM  A  REINCIDÊNCIA:  IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DENEGADA. 
1 . Não se comprova a presença de constrangimento ilegal a ferir direito 
do Paciente nem ilegalidade ou abuso de poder a ensejar a concessão 
da presente ordem de habeas corpus. 
2. Ainda que em recurso exclusivo da defesa, o efeito devolutivo da 
apelação autoriza o Tribunal a rever os critérios de individualização 
definidos na sentença penal condenatória para manter ou reduzir a 
pena,  limitado  tão-somente  pelo  teor  da  acusação  e  pela  prova 
produzida. 
3. Inexistência de reformatio in pejus. 
[...]
6. Ordem denegada5. (grifo nosso) 

4 (HC 76156, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 31/03/1998, DJ 
08-05-1998 PP-00004 EMENT VOL-01909-02 PP-00268)

5 (HC 106113, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 18/10/2011, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-022 DIVULG 31-01-2012 PUBLIC 01-02-2012)
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Firmadas estas premissas, passa-se à análise dos pontos atacados.

No tocante ao argumento de ter o segundo  apelante sido condenado 
com  o  privilégio  do  domínio  de  violenta  emoção  logo  após  injusta 
provocação  da  vítima,  sustenta  que  o  Magistrado  Presidente  não 
considerou o conjunto de circunstâncias favoráveis ao réu, aplicando, 
sem a devida  motivação,  o  coeficiente  de redução menos favorável, 
quantificando a pena base em 12 (doze) anos para impor a definitiva em 
09(nove) anos e 06(seis) meses de reclusão, a ser cumprida em regime 
inicialmente fechado.

Pois bem. Observe-se, inicialmente, que o julgador, para a fixação da 
pena-base, apesar de possuir certa discricionariedade, está atrelado à 
lei no que se refere à necessidade de fundamentá-la, ou seja, alicerçá-la 
fazendo a análise das circunstâncias judiciais dispostas no art. 596 do 
CPP voltando-se para o caso concreto.

Vejamos,  in  verbis,  a  fundamentação do magistrado na sentença,  fs. 
768:

[...]  A culpabilidade foi acentuada e concreta, merecendo reprovação 
social.  Os  antecedentes  são  normais,  isto  porque  ele  não  foi 
condenado no outro processo no Juizado Especial Criminal. A Conduta 
Social  é  boa.  A  personalidade é  boa.  As  circunstâncias em  que 
ocorreu  o  delito  lhe  são  desfavoráveis,  eis  que  se  aproveitou  do 
momento em que a vítima não esperava, para atingi-la. Os motivos são 
injustificáveis, simplesmente porque não há justificativas para se matar 
em virtude de meras divergências políticas. As  conseqüências foram 
incalculáveis, pois a vítima perdeu a vida, ainda jovem. (grifo nosso)

Nesse sentido, ao proceder à análise do art. 59, no caso in concreto, o 
magistrado  considerou  como  desfavoráveis  ao  réu  quatro  das  oito 
circunstâncias,  fixando a pena base em 12 (doze) anos.  No entanto, 
tem-se que não realizou a devida fundamentação da culpabilidade. 

No  que  toca  a  esta  circunstância,  o  juiz  utilizou-se  de  expressões 
genéricas,  adjetivando-a  de  “acentuada  e  concreta”,  sem,  contudo, 
apontar as razões pelas quais o fato geraria um grau de reprovação 
maior.

Todavia, consultando os autos, observa-se que a conduta material do 
apelante enseja um maior grau de reprovabilidade, na medida em que 
efetuou vários disparos de arma de fogo contra a vítima.

Ressalte-se, ainda, que uma terceira pessoa foi atingida pelos disparos, 
o que também concorre para a aferição da culpabilidade em desfavor do 
apelante.

Tais  dados  transcendem  a  própria  figura  típica,  limitada  ao  verbo 
“matar”,  revelando  uma  maior  reprovabilidade  em  sua  conduta  que 

6 Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do 
agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento da 
vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime;
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autoriza a exasperação da pena-base para além do mínimo estipulado 
na norma incriminadora.

Em caso similar, em que a vítima foi morta com quatro disparos de arma 
de  fogo,  mesmo  tendo  havido  o  reconhecimento  do  homicídio 
privilegiado, como é o caso dos autos, decidiu o STJ pela legalidade da 
exasperação da pena-base em função do maior grau de reprovabilidade 
da conduta, averiguado na análise da culpabilidade, in verbis:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  PRIVILEGIADO.  DOSIMETRIA. 
PENA-BASE.  APLICAÇÃO  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGALMENTE 
PREVISTO.  MANUTENÇÃO  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM. 
CULPABILIDADE  EM  SENTIDO  LATO.  DESFAVORABILIDADE 
MOTIVADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Não há o que se confundir culpabilidade em sentido estrito - elemento 
integrante da estrutura do crime, em sua concepção tripartida -, e que 
levou o legislador a reconhecer um menor desvalor na conduta daquele 
que comete homicídio agindo sob o domínio de violenta emoção, logo 
após a injusta provocação da vítima,  permitindo ao juiz  que,  nesses 
casos, reduza a pena do agente de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), com 
a culpabilidade em sentido lato, isto é, a reprovação social que o crime e 
o seu autor merecem pela conduta criminosa, na forma como cometida.
2. Ausente ilegalidade na aplicação da pena-base acima do mínimo 
quando devidamente justificada em razão da desfavorabilidade da 
culpabilidade em sentido lato do agente, considerada mais elevada 
devido a forma como cometido o delito, com quatro disparos de 
arma de fogo, mesmo tendo sido reconhecido que a vítima o teria 
provocado injustamente.
[...]
2.  Ordem  denegada,  julgando-se  prejudicado  o  writ  no  referente  à 
readequação do regime prisional7. (grifo nosso)

A culpabilidade, portanto, apresenta-se desfavorável ao apelante.

No  tocante  às  circunstâncias, o  juiz  entendeu  que  o  recorrente  se 
aproveitou de um momento em que a vítima não esperava para atingi-la, 
devendo-se  acrescentar  que  a  conduta  se  desenvolveu  em  um 
ambiente público, durante uma festa, o que expôs as pessoas que ali 
estavam a um risco concreto e que não pode ser desconsiderado.

Neste sentido, eis precedente do STJ:
 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
[...]
2. As circunstâncias do delito foram devidamente valoradas na espécie, 
porquanto considerados dados concretos que circunscreveram a ação 
criminosa,  sem correspondência  com os elementos  inerentes ao tipo 
penal,  uma vez que o acórdão ressaltou que "as circunstâncias do 
crime  são  desfavoráveis  ao  agente,  uma  vez  que  o  crime  foi 
praticado  no  interior  de  um bar  onde  havia  várias  pessoas  em 

7 (HC  217.396/MS,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA TURMA,  julgado  em  28/08/2012,  DJe 
04/09/2012)
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momento  de  descontração  -  a  data  do  fato  corresponde  a  um 
sábado  -,  tendo  a  vítima  sido  surpreendida  pelo  disparo,  sem 
possibilidade de defesa,  e as demais pessoas foram ameaçadas 
pelo comportamento  do acusado,  autorizando a  exasperação da 
pena-base  acima  do  mínimo  legal.  O  quantum  fixado  afigura-se 
razoável, razão pela qual mantenho a elevação em 2 (dois) anos e 3 
(três) meses".
3.  Presentes  duas  ou  mais  qualificadoras,  não  importa  em  erro  a 
utilização de uma para qualificar o delito e de outra para elevar a pena 
base,  conforme  posicionamento  adotado  nesta  Corte  Superior  de 
Justiça.
4. Habeas corpus denegado8. (grifo nosso)

Correto, portanto, o entendimento do magistrado.

Quanto  aos  motivos,  verifica-se  que  a  sentença  apresentou 
fundamentação  irrepreensível,  no  sentido  de  que  as  divergências 
políticas, que levaram ao cometimento do crime em tela, conduzem a 
um agravamento da pena-base. 

Ora,  tal  motivação  transcende  o  animus  que  é  próprio  do  delito,  já 
sancionado  com  a  pena  mínima  prevista  em  abstrato,  autorizando, 
assim, a exasperação da reprimenda.

Em relação às conseqüências, é  inerente ao tipo penal  a perda da 
vida,  não  podendo tal  fato  pesar  contra  o  autor  da conduta  delitiva, 
ainda que se trate de pessoa jovem, contando à época com 31 (trinta e 
um) anos de idade (f. 51).

Enfrentando caso similar, decidiu o STJ:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  SIMPLES  E  HOMICÍDIO  SIMPLES 
TENTADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  FIXAÇÃO  DA  PENA-BASE. 
CULPABILIDADE,  MOTIVOS,  CIRCUNSTÂNCIAS  E 
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENCIADO.  EXASPERAÇÃO  DA 
PENA  COM  FUNDAMENTO  NOS  ANTECEDENTES  DO  RÉU. 
POSSIBILIDADE.
[…]
3. Em relação aos motivos, circunstâncias e consequências do crime, 
também não logrou êxito o Juízo de primeiro grau em justificá-los, tendo 
se limitado a afirmações genéricas de que o motivo do crime foi "uma 
desavença",  "a vítima estava desarmada" e "as consequências são 
graves,  consistentes  na  subtração  da  vida  de  um  jovem  de  24 
anos", eventualidades, em geral, existentes em crime de homicídio, 
podendo ser consideradas inerentes ao próprio tipo do delito em 
questão e, portanto, inidôneas para justificar o aumento da pena.
[...]
5. Ordem parcialmente concedida para reduzir a pena-base imposta ao 
paciente para 7 anos, resultando a pena definitiva em 8 anos e 2 meses 
de reclusão, no regime inicial fechado9. (grifo nosso)

8 (HC  191.039/DF,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  18/12/2012,  DJe 
01/02/2013)

9 (HC 171.395/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2011, 

7/11
ED.0100260-53.2007.815.0000_4(Júri - Dosimetria - Contradição - Inocorrência - Rejeição).doc



Finda, portanto, que das circunstâncias consideradas em desfavor do 
apelante, apenas as consequências do crime não encontram amparo, 
razão pela qual a pena-base, inicialmente fixada em 12 (doze) anos de 
reclusão, deve ser reduzida para 10 (dez) anos e 06 (seis) meses de 
reclusão.

Reconhecida a atenuante da confissão, art.  65, III,  alínea “d”, do CP, 
reduzo a pena em 06 (seis) meses, tal qual feito na sentença (f. 268), o 
que gera uma pena de 10 (dez) anos de reclusão.

Não há agravantes.

Não há causa de aumento de pena a ser reconhecida. 

Conforme decidido pelo Júri, concorre a causa especial de diminuição 
prevista no art. 121, § 1º, do CP.

Para  a  aferição  do  quantum a  ser  reduzido,  deve-se  considerar  a 
relevância do valor  moral ou social,  a intensidade do domínio do réu 
pela violenta emoção e o grau da injusta provocação da vítima10.

No  caso  concreto,  embora  o  Magistrado  não  tenha  apresentado 
fundamentação para a sua redução no patamar mínimo, verifica-se do 
contexto  fático-probatório  que  a  injusta  agressão  reconhecida  pelo 
Tribunal Popular – consistente em uma “pesada” que foi desferida pela 
vítima contra o apelante, derrubando-o ao solo, e também um soco que 
foi aplicado na boca da esposa do recorrente (fs. 251/252 e 255/256) – 
não  demonstra  um  grau  de  injusta  provocação  capaz  de  permitir  a 
redução da pena em fração maior do que a mínima prevista no art. 121, 
§1°,  do  CP.  Isto  também  não  é  recomendado  pela  intensidade  da 
relevância  do  valor  moral  ou  social  e  o  arrebatamento  pela  violenta 
emoção,  os  quais  não  encontram,  na  prova  dos  autos,  qualquer 
evidência que conduza a uma minoração ainda maior do que aquela já 
realizada na sentença.

DJe 01/02/2012)
10 HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO-PRIVILEGIADO.  DOMÍNIO  DE  VIOLENTA 

EMOÇÃO. RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DO OFENDIDO.(...)  CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO.  PRIVILÉGIO.  FRAÇÃO  DE  REDUÇÃO.  PLACAR  DE  VOTAÇÃO.  ARGUMENTO 
INIDÔNEO.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL DEMONSTRADO NESSE PONTO.  1. A escolha  do 
quantum de redução de pena pelo privilégio deve se basear na relevância do valor moral ou 
social,  na  intensidade  do  domínio  do  réu  pela  violenta  emoção,  ou  no  grau  da  injusta 
provocação da vítima. 2. Não constitui fundamentação idônea a aplicação da fração mínima de 
1/6  (um  sexto)  tão  somente  com  base  no  critério  de  proporção  dos  votos  dos  jurados . 
ATENUANTE GENÉRICA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO AQUÉM DO PISO  LEGALMENTE  PREVISTO.  SÚMULA 231 
DESTA CORTE  SUPERIOR  DE  JUSTIÇA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL NÃO  EVIDENCIADO. 
(...)1.  Inviável  considerar  ilegal  o  acórdão  objurgado  no  ponto  em que,  em razão  da  atenuante 
genérica  da  confissão  espontânea,  não  reduziu  a  reprimenda  do  paciente  aquém  do  mínimo 
legalmente previsto em lei, em estrita observância ao enunciado na Súmula 231 desta Corte Superior 
de Justiça.
2. Habeas corpus parcialmente concedido, apenas para alterar a fração de redução de pena pelo 
privilégio de 1/6 (um sexto) para 1/3 (um terço), tornando a sanção do paciente definitiva em 8 (oito) 
anos de reclusão.
(HC  129.726/MG,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA TURMA,  julgado  em  26/04/2011,  DJe 
09/05/2011)
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Nesse contexto, a pena deve ser reduzida em 1/6, totalizando 8 (oito) 
anos e 04 (quatro) meses de reclusão, a qual torno definitiva.

Nos termos do disposto no art. 33, §§ 2º e 3°, do CP, o apelante deve 
cumprir a pena em regime inicialmente fechado.”  [...]  (sic) (destaques 
originais) (fs. 860/864 – Vol. IV).

Como  se  vê,  em  que  pesem  os  argumentos  expendidos  pelo 
embargante, temos que verdadeiramente inexiste qualquer vício a ser sanado pela via 
eleita, eis que sua pretensão tropeça na própria essência do incidente de declaração 
em análise, sendo manifesta sua imprestabilidade como via para reformar julgado que 
deixou evidente as suas razões de decidir.

E mais, o simples desagrado com o teor do  decisum que lhe foi 
desfavorável, não é argumento apto a ensejar uma nova análise meritória.

Maior delonga não merece a matéria.

Ademais, os órgãos jurisdicionais não se constituem instrumento 
consultivo, não sendo, pois, compelidos a esgotar toda a carga argumentativa deduzida 
pelas partes, se restam enfrentadas e solvidas as questões jurídicas desveladas na 
causa.

Em verdade, a orientação jurisprudencial é no sentido de que a 
função teleológica da decisão judicial não é responder a questionário da parte. Não é 
peça acadêmica ou doutrinária, e tampouco se reserva a responder a argumentos, à 
guisa de quesitos, como se laudo pericial fora.

Observe decisão do STF11 nesse sentido:

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM 
AGRAVO  REGIMENTAL.  INOBSERVÂNCIA  DOS  REQUISITOS  DE 
ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU 
CONTRADIÇÃO.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
REJEITADOS.
I  -  Ausência  de  pressupostos  para  a  oposição  de  embargos  de 
declaração.  Inexistência  de  contradição,  omissão  ou  obscuridade  no 
acórdão embargado.
II - O órgão julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos 
suscitados no recurso, uma vez que a constatação da ausência de um 
dos  seus  pressupostos  permite,  com  base  no  entendimento 
jurisprudencial do Tribunal, a sua rejeição.
III - Verifica-se que o embargante busca tão somente a rediscussão 
da  matéria  e  os  embargos  de  declaração  não  constituem  meio 
processual  adequado  para  a  reforma  do  decisum,  não  sendo 
possível  atribuir-lhes  efeitos  infringentes,  salvo  em  situações 
excepcionais, o que não ocorre no caso em questão.
IV - Embargos declaratórios rejeitados. (grifamos).

11 (AI  681331  AgR-ED,  Relator(a):   Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Primeira  Turma,  julgado  em 
24/08/2010, DJe-168 DIVULG 09-09-2010 PUBLIC 10-09-2010 EMENT VOL-02414-06 PP-01120)
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No STJ12 também prevalece a mesma orientação:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS  CORPUS.  VÍCIO.  INOCORRÊNCIA.  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO DO JULGADO. INADEQUAÇÃO.
1. Inexistente  qualquer  omissão,  obscuridade  ou  contradição  ser 
sanada,  uma  vez  que  apreciou  as  teses  defensivas  deduzidas 
fundamentadamente,  explicitando  as  razões  que  levaram  ao 
improvimento do recurso ordinário em habeas corpus, não há como se 
acolher os declaratórios.
2. Não se prestam os embargos de declaração para responder 
questionários feitos pela parte, mormente quando o se pretende é 
rediscutir matéria já devidamente enfrentada e decidida pelo órgão 
fracionário, ao argumento da necessidade de complementação do 
julgado  sob  o  enfoque  de  dispositivos  constitucionais,  sem 
contudo  apontar  omissão  concreta  que  justifique  o  seu 
acolhimento.
Embargos de declaração rejeitados. (grifamos).

A despeito  da  inviabilidade  dos  embargos  declaratórios  como 
instrumento apto a ensejar a rediscussão da causa e a corolária, revisão da decisão,  
vale mencionar ainda jurisprudência do Tribunal Paraibano13, que segue nos seguintes 
termos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Tráfico de drogas. Art. 33, da Lei nº 
11.343/2006.  Obscuridade.  Não  vislumbrada.  Mera  rediscussão  da 
matéria. Meio inapropriado. Rejeição dos embargos.
- Na consonância do previsto no art. 619, do CPP, os embargos de 
declaração  se  consubstanciam  em  instrumento  processual 
destinado  a  sanar  falhas,  suprir  omissões,  esclarecer  a 
ambiguidade  e  aclarar  a  obscuridade  na  decisão  proferida  pelo 
órgão  jurisdicional,  não  se  prestando  ao  simples  reexame  do 
mérito  da  decisão  que  não  padece  de  quaisquer  dos  vícios 
elencados.
- Ponto outro, o referido remédio não tem o condão de obrigar o julgador 
a  renovar  ou  reforçar  a  fundamentação  do  decisório,  bem  como  a 
reexaminá-lo, inserindo desnecessariamente citações de normas legais 
e  constitucionais,  apenas  para  contentar  o  anseio  das  partes. 
(grifamos).

Outra14:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EFEITOS  INFRINGENTES. 
PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO. NECESSIDADE DE REFORMA 
DA  DECISÃO  COLEGIADA.  NÃO  OBSERVÂNCIA.  MATÉRIA  JÁ 
ANALISADA  E  DECIDIDA  PELA  CÂMARA  CRIMINAL. 

12 EDcl no RHC 20.438/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07.02.2008, DJ 
03.03.2008 p. 1.

13 TJPB - Acórdão do processo nº 00021432820128150331 - Órgão (Câmara Especializada Criminal) - 
Relator DES ARNOBIO ALVES TEODOSIO - j. Em 10-07-2014.0

14 TJPB - Acórdão do processo nº 08056673820038150000 - Órgão (Câmara Especializada  Criminal) - 
Relator DES JOAO BENEDITO DA SILVA - j. em 22-07-2014
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IMPOSSIBILIDADE  DE  NOVA  APRECIAÇÃO.  VIA  IMPRÓPRIA. 
INADMISSIBILIDADE. REJEIÇÃO.
- Os Embargos de Declaração não se prestam a rediscutir matéria 
já  devidamente  apreciada,  e  nem  a  modificação  essencial  do 
acórdão embargado.
- Não se verifica omissão quando o magistrado declina as razões de 
decidir, bem como os motivos de sua convicção na decisão, lastreados 
no ordenamento jurídico vigente. (grifamos).

Pois bem. Da análise da citada decisão, vê-se que os presentes 
embargos não têm como prosperar, pois o embargante não apontou qualquer falha, 
omissão, ambiguidade ou obscuridade na decisão proferida, limitando-se, na verdade, 
em rediscutir  matéria  já  julgada,  o  que não atende,  como dito,  aos  requisitos  dos 
embargos de declaração.

Nesse  contexto,  afigura-se  desarrazoada  a  alusão  de  vício  no 
julgado, eis que o acórdão apreciou o núcleo das questões discutidas no curso da lide 
e decidiu com base em fundamentos suficientes para tanto, espelhando motivações 
para o entendimento assumido, não se apresentando duvidoso nas suas premissas e 
conclusões, nem obscuro ou omisso acerca de tema relevante.

Destarte,  inexistindo  vícios  no  v.  aresto,  as  alegações  do 
embargante não têm o condão de provocar a alteração do julgado.

Por essas razões, rejeito os presentes embargos declaratórios.

É o voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da  Presidência da Câmara Criminal.  
Participaram do julgamento, além do relator, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Luiz Sílvio Ramalho Júnior,  os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João 
Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir  o Exmo. Sr. Des. Márcio 
Murilo da Cunha Ramos) e Joás de Brito Pereira Filho. Ausente justificadamente o 
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Doutora  Maria 
Lurdélia Diniz Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. 
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 21 de janeiro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Relator
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